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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

1. Considerações gerais

São pelo menos 147 milhões (37 milhões de turistas e 110 milhões de clientes profissionais)1

os cidadãos da União Europeia actualmente afectados pelas tarifas extremamente elevadas do
roaming internacional na telefonia móvel, ou seja, a possibilidade de efectuar ou 
simplesmente de receber chamadas telefónicas no estrangeiro.

Tal é possível graças a acordos de roaming internacional celebrados entre o operador, titular 
da relação com o cliente, e o operador estrangeiro da rede que o cliente visita. 

Conforme unanimemente assinalado por associações de consumidores, pelas autoridades 
reguladoras nacionais e pela maior parte dos responsáveis políticos, o preço do serviço de
roaming não diminuiu graças ao efeito dinâmico da concorrência entre operadores
telefónicos, fenómeno que se verificou com as comunicações móveis nacionais. Ao invés, as 
suas tarifas permaneceram injustificadamente elevadas, pouco transparentes e 
surpreendentemente semelhantes entre os diversos fornecedores que operam num mesmo 
Estado-Membro.

Constatada a manifesta inércia dos operadores telefónicos em reduzir as tarifas de roaming,
apesar dos avisos lançados há vários anos a nível nacional e europeu e, mais recentemente, 
pelo próprio Parlamento Europeu, com a sua resolução de Dezembro de 2005, a Comissão 
apresentou no passado mês de Julho a presente proposta de Regulamento. 

2. Principais pontos da proposta da Comissão

A) Regulamentação das tarifas grossistas

São estabelecidos limites máximos de preço para as tarifas grossistas. Para as chamadas 
locais, isto é, efectuadas no interior do país visitado, o limite de preço grossista é igual ao 
dobro da tarifa comunitária média da terminação. Para as chamadas internacionais, isto é, 
efectuadas quer para o país de origem do cliente, quer para outro país da Comunidade, o 
limite de preço grossista é igual ao triplo da tarifa comunitária média da terminação.

B) Regulamentação das tarifas retalhistas

O limite máximo dos preços para o fornecimento retalhista de serviços de roaming é fixado 
em 130% do limite aplicado ao fornecimento grossista. Para as chamadas recebidas, este 
limite máximo é aplicável a partir da entrada em vigor do novo regulamento. Para as 
chamadas efectuadas, os limites máximos dos preços retalhistas entram em vigor 
automaticamente no prazo de 6 meses.

  
1 Avaliação de impacto da Comissão, SEC (2006) 925, p. 19.
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C) Transparência das tarifas retalhistas

A proposta promove igualmente a transparência das tarifas retalhistas ao impor aos 
fornecedores móveis a obrigação de fornecerem aos seus clientes, através de SMS ou 
oralmente, a pedido destes e de forma gratuita, informações personalizadas sobre as tarifas do 
roaming. 

3. As propostas

O relator de parecer não esconde uma certa perplexidade perante esta proposta anómala de
Regulamento. Com efeito, mantém a firme convicção de que o objectivo, que apoia 
totalmente, da redução dos preços de um produto deve ser perseguido através de uma
concorrência saudável entre as forças presentes no mercado, e não mediante uma intervenção
dirigista de regulamentação directa dos preços. 

Formuladas estas reservas de princípio, cumpre-lhe, porém, reconhecer que, no tocante a este 
serviço específico da telefonia móvel, as regras normais da concorrência não funcionaram.

À luz da especificidade dos mercados de roaming internacional e da natureza transfronteiriça 
dos serviços, constatada a inadequação do quadro normativo vigente, bem como a 
impossibilidade dos reguladores nacionais de intervir de modo eficaz, atendendo a que neste
contexto os fornecedores grossistas se situam em Estados-Membros diferentes do dos 
consumidores que utilizam os serviços, o relator de parecer concorda com a Comissão quanto 
à necessidade e à urgência de intervir com medidas excepcionais.

Permanecendo, por conseguinte, no quadro delineado pela Comissão, considera oportuno 
propor apenas um número reduzido de alterações relativas a pontos específicos, 
nomeadamente:

A) as tarifas retalhistas
O relator considera que a margem de 130% proposta pela Comissão é excessivamente baixa. 
Este limite, que deverá cobrir quer os custos retalhistas quer os lucros, poderia comportar uma 
compressão excessiva dos próprios incentivos à concorrência e à diferenciação da oferta. 
Tudo leva a crer que os preços acabariam por fixar-se uniformemente no valor mais elevado 
do limite proposto, o que poderia ter repercussões negativas para os pequenos operadores 
independentes (não alinhados com os grandes grupos ou alianças europeias), dado provocar o 
eventual desaparecimento de uma alavanca de competitividade, e, em geral, da flexibilidade 
das tarifas. Por conseguinte, propõe-se um limite máximo dos preços retalhistas de 150 % do
valor proposto para os preços grossistas.

B) a transparência
Importa promover a transparência das tarifas retalhistas, impondo aos prestadores de serviços 
de telefonia móvel a obrigação automática de fornecerem aos seus clientes informações sobre 
as tarifas de roaming no momento da sua passagem pela fronteira.

C) um futuro enquadramento regulamentar para o SMS e o MMS
Por último, propõe-se a inclusão do SMS e do MMS na futura revisão do quadro regulamentar
para as comunicações electrónicas, serviços actualmente excluídos da proposta de
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regulamento, mas objecto de diversos abusos tarifários.

ALTERAÇÕES

A Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários insta a Comissão da Indústria, da 
Investigação e da Energia, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
alterações no seu relatório:

Projecto de resolução legislativa

Texto da Comissão1 Alterações do Parlamento

Alteração 1
Considerando 26

(26) Para melhorar a transparência dos 
preços retalhistas na realização e recepção 
de chamadas de roaming na Comunidade e 
para ajudar os clientes de roaming a 
decidirem sobre a utilização dos seus 
telemóveis quando viajam no estrangeiro, os 
fornecedores de serviços de telefonia vocal 
móvel devem permitir que os seus clientes 
obtenham, facilmente, a seu pedido e 
gratuitamente, informações sobre as tarifas 
de roaming que lhes são aplicadas no 
Estado-Membro visitado. Também em prol 
da transparência, os fornecedores devem 
fornecer informações sobre as tarifas do 
roaming aquando da inscrição no serviço e 
comunicar igualmente aos seus clientes as 
actualizações das tarifas de roaming
periodicamente e sempre que estas sofram 
alterações substanciais.

(26) Para melhorar a transparência dos 
preços retalhistas na realização e recepção 
de chamadas de roaming na Comunidade e 
para ajudar os clientes de roaming a 
decidirem sobre a utilização dos seus 
telemóveis quando viajam no estrangeiro, os 
fornecedores de serviços de telefonia vocal 
móvel devem permitir que os seus clientes 
recebam, fácil e gratuitamente, informações 
sobre as tarifas de roaming que lhes são 
aplicadas. Essas informações devem incluir 
as tarifas de realização e recepção de 
chamadas no Estado-Membro em questão. 
Também em prol da transparência, os 
fornecedores devem fornecer informações 
sobre as tarifas do roaming aquando da 
inscrição no serviço e comunicar igualmente 
aos seus clientes as actualizações das tarifas 
de roaming periodicamente e sempre que 
estas sofram alterações substanciais.

Justificação

Para melhorar realmente a transparência dos preços retalhistas, é necessário impor aos 
prestadores de serviços de telefonia móvel a obrigação automática de fornecer aos seus 
clientes informações sobre as tarifas de roaming para efectuar e receber chamadas, no 
momento da sua passagem pelo Estado-Membro visitado. O considerando 26 é, por 
conseguinte, modificado em coerência com o proposto nas alterações 5, 6 e 7. 

  
1 Ainda não publicado em JO.
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Alteração 2
Considerando 26 bis (novo)

(26 bis) Tendo em conta a rapidez da 
evolução tecnológica e o papel crescente do
SMS e do MMS, será necessária a sua 
inclusão na futura revisão do quadro
regulamentar para as comunicações
electrónicas.

Justificação

Tendo em conta a rapidez da evolução tecnológica e o papel crescente do SMS e do MMS, 
propõe-se a sua inclusão na futura revisão do quadro regulamentar para as comunicações 
electrónicas, uma vez que estes serviços se encontram actualmente excluídos da proposta de
regulamento.

Alteração 3
ARTIGO 1, NÚMERO -1 (NOVO) 

-1. O presente Regulamento estabelece 
regras tendentes a aumentar a 
transparência dos preços e a melhorar o 
fornecimento aos consumidores de 
informações sobre as tarifas nos serviços de
roaming internacional.

Justificação

Entre as finalidades do presente Regulamento é aditada a de estabelecer as regras tendentes 
a aumentar a transparência dos preços e a melhorar o fornecimento aos consumidores de 
informações sobre as tarifas nos serviços de roaming internacional.

Alteração 4
ARTIGO 4 

Sob reserva do disposto no artigo 5.º, a tarifa 
retalhista total, excluindo IVA, que o 
fornecedor doméstico pode cobrar ao seu 
cliente de roaming pela oferta de uma 
chamada de roaming regulamentada não 
poderá exceder 130% da tarifa grossista 
máxima aplicável a essa chamada, 

Sob reserva do disposto no artigo 5.º, a tarifa 
retalhista total, excluindo IVA, que o 
fornecedor doméstico pode cobrar ao seu 
cliente de roaming pela oferta de uma 
chamada de roaming regulamentada não 
poderá exceder 150% da tarifa grossista 
máxima aplicável a essa chamada, 
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determinada em conformidade com o anexo 
I. Os limites tarifários previstos no presente 
artigo incluem todos os elementos de custo 
fixo associados à oferta de chamadas de 
roaming regulamentadas, tais como taxas 
pelo estabelecimento das chamadas ou pela 
inclusão do roaming.

determinada em conformidade com o anexo 
I. Os limites tarifários previstos no presente 
artigo incluem todos os elementos de custo 
fixo associados à oferta de chamadas de 
roaming regulamentadas, tais como taxas 
pelo estabelecimento das chamadas ou pela 
inclusão do roaming.

Justificação

Apoiando embora, neste contexto específico, a introdução de uma regulamentação directa 
das tarifas retalhistas, os limites máximos propostos para as tarifas retalhistas de chamada 
são considerados demasiado baixos e correriam o risco de reduzir fortemente os incentivos à
concorrência e à diferenciação da oferta em benefício dos consumidores. Propõe-se, por 
conseguinte, um limite máximo das tarifas retalhistas de 150 % do valor proposto para as 
tarifas grossistas.

Alteração 5
ARTIGO 7, NÚMERO 1 

1. Cada fornecedor doméstico fornecerá ao 
seu cliente de roaming, a seu pedido,
informações personalizadas sobre as tarifas 
retalhistas aplicáveis à realização e recepção 
de chamadas por esse cliente no Estado-
Membro visitado.

1. Cada fornecedor doméstico fornecerá ao 
seu cliente de roaming informações 
personalizadas sobre as tarifas retalhistas 
aplicáveis à realização e recepção de 
chamadas por esse cliente no Estado-
Membro visitado.

Justificação

Para melhorar realmente a transparência dos preços retalhistas, é necessário impor aos 
prestadores de serviços de telefonia móvel a obrigação automática de fornecer aos seus 
clientes informações sobre as tarifas de roaming para efectuar e receber chamadas, no 
momento da sua passagem pelo Estado-Membro visitado.

Alteração 6
ARTIGO 7, NÚMERO 2 

2. O cliente poderá efectuar tal pedido
através de uma chamada de telefonia vocal 
móvel ou através do envio de uma 
mensagem SMS (Serviço de Mensagens 
Curtas) para um número designado para 
esse efeito pelo fornecedor doméstico e 
poderá escolher receber a informação ou 
no decurso dessa chamada ou por SMS (no 

2. O cliente de roaming receberá as 
informações mencionadas no n.º 1 através 
de uma chamada de telefonia vocal móvel 
ou de uma mensagem SMS (Serviço de 
Mensagens Curtas). As informações serão 
fornecidas no prazo de uma hora a partir 
da entrada no Estado-Membro visitado.
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último caso sem demora injustificada).

Justificação

Para melhorar realmente a transparência dos preços retalhistas, é necessário impor aos 
prestadores de serviços de telefonia móvel a obrigação automática de fornecer aos seus 
clientes informações sobre as tarifas de roaming para efectuar e receber chamadas no 
Estado-Membro visitado. Para que sejam úteis, estas informações têm de ser fornecidas com 
rapidez. No prazo de uma hora a partir da sua entrada no Estado-Membro visitado, o 
utilizador receberá uma chamada vocal ou uma mensagem SMS automática do seu 
fornecedor de origem contendo informações  personalizadas sobre os preços aí praticados.


